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1.
Introdução


O Conselho Permanente, em sessão ordinária realizada em 28 de fevereiro de 2001, a fim de estudar os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de acordo com o disposto no artigo 91, f da Carta, acordou como metodologia de trabalho confiar à sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o estudo do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Em sua sessão de 9 de março de 2001, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu o Juiz Antônio Cançado Trindade, Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sediada em San José, Costa Rica, acompanhado do Vice-Presidente do referido órgão, Juiz Máximo Pacheco Gómez, e dos Juízes Hernán Salgado Pesantes, Alirio Abreu Burelli, Sergio García Ramírez e Carlos Vicente Roux Rengifo, bem como do Secretário e do Secretário Adjunto do tribunal, Senhores Manuel Ventura Robles e Renzo Pomi. O Doutor Cançado Trindade fez uma exposição sobre as atividades desenvolvidas pela Corte durante o ano 2000, uma cópia da qual está anexada a este relatório.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos passou a examinar em seguida a forma e o conteúdo do documento CP/doc.3415/01 e decidiu formular as observações e recomendações pertinentes.  Também tomou nota de que o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos se ajustava, quanto a forma e conteúdo, ao disposto na resolução AG/RES. 331 (VIII-O/78), aprovada pela Assembléia Geral em seu Oitavo Período Ordinário de Sessões, e observou com satisfação que o relatório foi apresentado dentro do prazo estabelecido no parágrafo 1 do artigo 34 do Regulamento do Conselho Permanente.

2. Apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos por seu Presidente


O Doutor Antônio Cançado Trindade, Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, apresentou o Relatório Anual do referido órgão sobre as atividades desenvolvidas no ano 2000.  A exposição do Doutor Cançado Trindade figura em anexo a este relatório (ver Anexo 1).


Em primeiro lugar, observou que, durante o período, foram submetidos à consideração da Corte três novos casos contenciosos e apresentadas dois pedidos de medidas provisórias de proteção, bem como aprovadas de ofício três resoluções sobre medidas provisórias de proteção.  Informou que atualmente tramitam na Corte 30 casos contenciosos em diferentes etapas processuais, além de 15 medidas de proteção, a respeito do que o Presidente reafirmou o compromisso da Corte de atender a esse volume de trabalho com a maior celeridade possível, sem prejuízo da segurança jurídica, desde que não seja reduzido seu orçamento e que sejam concedidos os aumentos solicitados para o ano 2002.


Por outro lado, o Doutor Cançado Trindade informou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que, no decorrer do ano, Barbados havia reconhecido a competência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos e que recentemente o Peru normalizara suas relaciones com esse Tribunal, o que representa o reencontro do Estado peruano com sua melhor tradição e pensamento jurídicos.  Esses dois casos, juntamente com os recentes reconhecimentos da República Dominicana, Haiti, México e Brasil, demonstram o fortalecimento cada vez maior do sistema.  Também salientou a contribuição positiva oferecida, nos últimos anos, ao sistema interamericano de proteção por vários Estados perante a Corte, que superaram total ou parcialmente as respectivas demandas, aceitando os fatos e sua responsabilidade internacional.  Entretanto, fez um apelo aos Estados que ainda não haviam ratificado a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e reconhecido a competência obrigatória da Corte Interamericana em matéria contenciosa no sentido de que o fizessem, a fim de que o sistema de proteção dos direitos humanos se enriquecesse com a universalidade de composição no âmbito regional.  Manifestou que, enquanto todos os Estados membros da OEA não ratificassem a Convenção, não aceitassem plenamente a competência contenciosa da Corte Interamericana e não incorporassem as normas substantivas da referida Convenção em seu direito interno, muito pouco se avançaria quanto ao fortalecimento real do sistema interamericano de proteção.


O Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos também informou que, no dia 8 de março, esta se havia reunido, na sede da Organização, com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, ocasião em que mantiveram frutífero debate sobretudo acerca da aplicação futura dos novos regulamentos adotados por ambas, bem como sobre o fortalecimento da supervisão do cumprimento pelos Estados das sentenças da Corte e das recomendações da Comissão.  Também informou que os Presidentes de ambos os órgãos enviaram carta ao Secretário-Geral da OEA informando a esse respeito e solicitando recursos adicionais da OEA para que pudessem desempenhar fielmente seu trabalho, até que esses recursos chegassem a perfazer pelo menos 10% do orçamento ordinário da Organização.  A carta figura em anexo a este relatório (ver Anexo II)


Quanto ao novo Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que foi adotado mediante resolução de 24 de novembro de 2000, e que entrará em vigor em 1º de junho de 2001, o Presidente observou que esse Regulamento tem por objetivo adequar as normas que regem os procedimentos da Corte às exigências de uma garantia mais eficaz dos direitos humanos consagrados na Convenção Americana, e que responde à incumbência recebida da Assembléia Geral realizada em Windsor, Canadá, em junho de 2000.  Com efeito, o Doutor Cançado Trindade sustentou que a modificação de maior transcendência do Regulamento, do ponto de vista histórico, responde à resolução aprovada pela Assembléia e consiste na concessão de participação direta das supostas vítimas, de seus familiares ou de seus representantes legais em todas as etapas do processo perante a Corte.  Foi de opinião que, com essa modificação, ficava aclarado que as verdadeiras partes num caso contencioso perante a Corte eram os indivíduos demandantes e o Estado demandado, e só processualmente a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o que implica que no processo perante a Corte poderá haver três posturas distintas:  a da suposta vítima, a da Comissão (como órgão auxiliar da Corte) e a do Estado demandado.  Assim, entre outras modificações, foi introduzida uma série de disposições relacionadas com as exceções preliminares, a contestação da demanda e as reparações, com vistas a assegurar maior celeridade e agilidade no processo perante a Corte.


O Doutor Cançado Trindade também informou que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizou duas novas reuniões de peritos em sua sede, no decorrer do mês de fevereiro de 2000, a fim de fixar critérios relativos aos passos a serem dados para fortalecer o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e levou ao conhecimento da Comissão que havia sido impresso o primeiro tomo das atas do seminário “O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos no limiar do século XXI”, realizado na Costa Rica em novembro de 1999, tomo esse que foi distribuído na sessão.


Em assuntos diversos, o Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos informou sobre a apresentação do Relatório Anual da Corte à Assembléia Geral, realizada em Windsor, Canadá, em junho de 2000, na qual foram reeleitos os Juízes Antônio Cançado Trindade (Brasil), Oliver Jackman (Barbados) e Alirio Abreu Burelli (Venezuela), pelo período de seis anos.


Quanto a assuntos orçamentários, informou que, apesar de o orçamento da Corte ter tido um aumento no ano 2001, ele ainda é insuficiente para atender às crescentes necessidades do tribunal, especialmente agora, levando-se em conta a reforma de seu Regulamento, que concede locus standi in judicio às supostas vítimas, o que ocasionará que também elas compareçam perante a Corte.  Dado o número de casos pendentes perante o tribunal, que aumenta de ano para ano, assinalou que cumpre dar prioridade ao financiamento para o estabelecimento de uma Corte semipermanente, com vistas ao estabelecimento de uma Corte permanente, para o que distribuiu na sessão um orçamento estimado, que figura em anexo a este relatório (ver Anexo III).  Também observou que, embora o orçamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos seja financiado pela OEA, também inclui uma quantia anual doada pelo Governo da Costa Rica no montante de US$ 100.000.  Também prestou informações sobre a auditoria a que se vem procedendo dos demonstrativos financeiros da Corte, das doações feitas pelos Governos do Brasil e do México e dos acordos de cooperação internacional realizados entre a Corte e instituições dedicadas à proteção e promoção dos direitos humanos e da implementação dos convênios celebrados em anos anteriores.


Finalmente, o Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos informou sobre as visitas dos Presidentes da Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, México, Paraguai e República Dominicana à sede da Corte, o que, segundo manifestou, confirma uma tendência de respeitosa aproximação e diálogo construtivo entre os Estados e os órgãos encarregados de zelar pelo fiel cumprimento das disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  Informou, ademais, sobre  o intercâmbio mantido com a Corte Européia de Direitos Humanos, com o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), com a Comissão Internacional da Cruz Vermelha (CICV) e com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).


Antes de concluir, o Doutor Cançado Trindade reiterou seu decidido apoio ao trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA no que se refere ao diálogo sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, e manifestou sua disposição de assistir a uma próxima reunião da Comissão em seja esse assunto tratado.

3. Observações e recomendações da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


A Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu ao Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Juiz Antônio Cançado Trindade, por sua minuciosa exposição, e à Corte Interamericana pelo excelente trabalho realizado no âmbito da proteção dos direitos humanos.  As seguintes delegações passaram então a fazer observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente às atividades desenvolvidas no ano 2000: Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, México, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago e Venezuela. 


a)
Reconhecimento da competência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos


Com relação a esse tema, várias delegações se referiram à importância do recente reconhecimento da competência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte da República Dominicana, Haiti, México, Brasil e Barbados, em conformidade com o artigo 62 da Convenção.  Também manifestaram sua satisfação pelo fato de, em 31 de janeiro de 2001, haver o Governo do Peru depositado na Secretaria-Geral da OEA o instrumento mediante o qual normaliza suas relações com o referido tribunal.


Por outro lado, salientaram a necessidade de que os Estados cumpram as sentenças da Corte e implementem as recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


Várias delegações exaltaram a transparência com que a Corte desenvolve suas atividades, assinalando ser essa característica um dos elementos fundamentais para que os Estados que não são parte na Convenção Americana sobre Direitos Humanos a ratifiquem e os que o são aceitem a competência contenciosa da Corte em futuro próximo.


b)
Fortalecimento do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos


Em relação ao fortalecimento do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, diversas delegações se referiram ao papel dos órgãos políticos como garantes da Convenção, mencionando o artigo 65 da mesma, segundo o qual a Assembléia Geral submeterá à consideração especial da Assembléia Geral os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento às suas sentenças. 


Diversas delegações salientaram a importância do papel da Corte no processo de diálogo sobre o fortalecimento do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, manifestando seu interesse em prosseguir esse diálogo gradual com a Corte no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e de examinar em profundidade esse tema nas reuniões que para esse efeito forem programadas.


c)
Universalização do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos


A maioria das delegações salientou a importância da universalização do sistema e manifestou seu apoio ao apelo do Presidente da Corte no sentido de que os Estados que ainda não ratificaram a Convenção ou a ela aderiram, e que ainda não reconheceram a competência contenciosa da Corte, que o façam. 


Também outras delegações reiteraram o compromisso de seus Governos com o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, apesar de ainda não lhes ter sido possível ratificar a Convenção ou outros instrumentos jurídicos interamericanos de direitos humanos e a eles aderir, ou reconhecer a competência contenciosa da Corte.  Nesse sentido, uma das delegações informou sobre o trabalho que seu país vem realizando para ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


d)
Visitas de Presidentes Latino-Americanos à sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos

As delegações se referiram às visitas de diversos Presidentes  países latino-americanos à sede da Corte, considerando esses fatos uma clara demonstração do compromisso dos Estados membros, como garantes, com o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos, particularmente com o trabalho da Corte.


e)
Adoção do novo Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos

Várias delegações felicitaram a Corte Interamericana de Direitos Humanos pela transparência com que foi conduzido o processo de reforma de seu Regulamento, e pelos resultados obtidos, e se referiram às inovações introduzidas, que consideraram que estabelecem critérios transparentes para a tramitação de casos perante o Tribunal. Algumas delegações ressaltaram a importância da introdução no Regulamento da participação direta das supostas vítimas, de seus familiares ou de seus representantes legais em todas as etapas do processo perante a Corte,  considerando que assim se acrescenta um elemento de equilíbrio processual mais justo. Entre outras reformas introduzidas, referiram-se ao prazo da contestação da demanda, reduzido de quatro para dois meses, contados a partir da notificação da mesma, o que, para algumas delegações, permite que o processo tramite com maior rapidez em benefício das partes envolvidas. Outras delegações, por seu lado, sustentaram que, com a redução dos prazos, se vê afetada a possibilidade de o Estado realizar as consultas interinstitucionais que o caso mereça, de obter os dados necessários e de fazer tramitar as comunicações necessárias. Também foi destacada a importância da reforma em matéria probatória, em especial a que determina que as provas apresentadas perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos devem ser incorporadas ao expediente do caso perante a Corte, desde que tenham sido recebidas em procedimentos contraditórios e a menos que a Corte considere indispensável repeti-las. Algumas delegações também manifestaram suas dúvidas quanto às disposições regulamentares aplicáveis aos casos que tenham sido iniciados durante a vigência do Regulamento anterior e a necessidade de que esses casos continuem a ser regidos pelo mencionado Regulamento.


Várias delegações observaram que deve ser levada em conta a relação existente entre as modificações dos regulamentos tanto da Corte Interamericana de Direitos Humanos quanto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim de que sejam definidas claramente as responsabilidades dos dois órgãos, com vistas a evitar a duplicação de funções, mas respeitando em todos os casos a autonomia de cada um deles. Em geral, as delegações manifestaram a necessidade de observar os resultados graduais da aplicação do novo Regulamento da Corte. 


f)
Relações com outros organismos


Várias delegações felicitaram o Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos e manifestaram satisfação pelas permanentes relações entre o tribunal e as diferentes instituições de direitos humanos, particularmente a Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  No que diz respeito a esta última, as delegações solicitaram ao Juiz Cançado Trindade que preste informações mais minuciosas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com relação à última reunião realizada entre as duas instituições, particularmente no que se refere aos pontos de vista dos citados órgãos com relação à reforma de seus respectivos Regulamentos. Nesse sentido, foi sugerido programar para o futuro uma reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da qual participem tanto o Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos quanto o da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


g)
Orçamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos


Várias delegações reiteraram seu compromisso com o tribunal e com o sistema interamericano de direitos humanos, manifestando seu pleno apoio a que sejam paulatinamente aumentados os recursos orçamentários destinados ao referido órgão, até que esses recursos cheguem a perfazer pelo menos 10% do total do orçamento ordinário da Organização para os órgãos tutelares do sistema.


Nesse sentido, várias delegações salientaram que, embora seja importante dispor de doações voluntárias provenientes tanto dos Estados membros da Organização quanto dos Observadores Permanentes, a Corte não pode depender unicamente desse tipo de contribuição, mas deve antes dispor de suficientes recursos provenientes do Fundo Ordinário. Destacaram que isso seja levado em conta no momento de determinar as prioridades da Organização ao se analisar o orçamento na Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, especialmente à luz do aumento do número de casos apresentados perante a Corte.

4.
Conclusões e Projeto de Resolução


A Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu a presença do Presidente da Corte, Juiz Antônio Cançado Trindade; do Vice-Presidente da Corte, Juiz Máximo Pacheco Gómez; dos juízes Hernán Salgado Pesantes, Alirio Abreu Burelli, Sergio García Ramírez e Carlos Vicente Roux Rengifo e do Senhor Manuel Ventura Robles, Secretário do Tribunal e Renzo Pomi, Secretário Adjunto do referido órgão.


A Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos propôs tomar nota do relatório apresentado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como das observações formuladas pelas delegações, felicitou os Estados membros que recentemente aceitaram a competência contenciosa da Corte e estimulou os Estados que ainda não tenham tomado medidas para alcançar essa meta a que o façam. Também fez menção à normalização das relações entre o Peru e a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Além disso, referiu-se à importância da ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, manifestada pelo presidente da Corte, bem como do reconhecimento da competência contenciosa desse tribunal.


A Presidente também ressaltou a importância da reforma do Regulamento da Corte e a transcendência da reunião conjunta com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que teve por objetivo a harmonização processual e substantiva de ambos os Regulamentos. Nesse contexto, recolheu as observações de alguns Estados sobre a necessidade de estudar gradativamente ambos os Regulamentos e observar os resultados de sua aplicação. Também fez menção às emendas que se referem à participação direta da vítima e às destinadas a evitar a duplicação de procedimentos, especialmente a produção da prova.


A Presidente se referiu às visitas dos presidentes latino-americanos à Corte Interamericana de Direitos Humanos, ressaltando a repercussão das mesmas no diálogo construtivo entre os Estados Partes na Convenção e os que tenham reconhecido a competência do tribunal.


Com relação ao fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos, a Presidente destacou e agradeceu a colaboração do Presidente da Corte com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no processo de diálogo e anunciou a realização de uma reunião especial, para discussão do tema, com a presença do Presidente da Corte,  em que sejam discutidos aspectos como o papel dos órgãos políticos no cumprimento das sentenças do tribunal, a universalização dos instrumentos jurídicos em matéria de direitos humanos, o eventual estabelecimento de uma Corte semipermanente ou permanente no sistema interamericano de direitos humanos, bem como outras propostas que possam ser apresentadas pela Corte.


A Presidente, endossando a opinião das delegações presentes, dirigiu apelo aos Estados, não apenas no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, mas também no das demais instâncias pertinentes, para que dotem a Corte dos recursos necessários para seu funcionamento, à luz da importância dos direitos humanos no Hemisfério e das novas exigências suscitadas no sistema. Destacou também a correlação do trabalho da Comissão que preside com o da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no período a que se refere este relatório, objetivo que se tornou permanente na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


Finalmente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em sessão realizada em 8 de maio de 2001, decidiu submeter ao Conselho Permanente este relatório, juntamente com seu respectivo projeto de resolução, que figura como Anexo IV do mesmo, e que, de acordo com o estabelecido no artigo 91, f da Carta, reflete as observações e recomendações que se considerou pertinente fazer ao Relatório Anual que a Corte Interamericana de Direitos Humanos apresentou à Assembléia Geral, segundo o disposto no artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.
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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, JUIZ ANTÔNIO A. CANSADO TRINDADE, ANTE A COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS DO CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Washington, D.C., 9 de março de 2001)


Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, Embaixadora Margarida Escoar, Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados Membros da OEA, há quase um ano, no dia 13 de abril de 2000, tive a honra de comparecer, acompanhado pelo Juiz Alirio Abreu Burelli e pelo Secretário, Manuel E. Ventura Robles, ante esta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA), então presidida pelo Embaixador Claude Heller, Representante Permanente do México junto à OEA.  Naquela oportunidade realizei uma extensa apresentação do Relatório Anual de 1999, na qualidade de Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, depois da qual 16 Delegações fizeram uso da palavra para apoiar o Tribunal pelo fecundo trabalho realizado durante esse ano e para expressar seu desejo de que a Organização continue apoiando a Corte.


Hoje, 9 de março de 2001, em companhia do Vice-Presidente, de outros quatro Juízes da Corte, do Secretário e de outros membros da Secretaria do Tribunal, tenho a honra de voltar a dirigir-me aos Representantes dos Estados membros da OEA, desta vez com o objetivo de apresentar, ante esta mesma Comissão do Conselho Permanente, o Relatório Anual da Corte correspondente a 2000, que foi enviado à OEA no dia 17 de fevereiro passado e distribuído entre as delegações presentes.


A presença, nesta minha apresentação ante a OEA, de cinco de meus colegas Juízes da Corte, que gentilmente se dispuseram a acompanhar-me a Washington D.C., tem um valor simbólico:  além de indicar o espírito colegiado que inspira nosso trabalho, revela a importância que nosso Tribunal atribui ao papel dos Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos como, em última instância, fiadores de nosso sistema regional de proteção.  A noção de garantia coletiva, exercida por todos os Estados Partes em conjunto, está subjacente tanto à Convenção Americana como a todos os tratados de direitos humanos.


Gostaria de passar ao relato das atividades da Corte durante 2000.  A seguir, resumo os aspectos medulares de meu Relatório.

I.
Apresentação de Novos Casos Contenciosos e Medidas Provisórias

Ao longo de 2000, foram submetidos à consideração da Corte Interamericana três novos casos contenciosos, a saber:  casos Constantine e outros e Benjamin e outros contra Trinidad e Tobago, e caso Barrios Altos contra o Peru.  Também foram apresentados dois pedidos de medidas provisórias de proteção:  o caso de Haitianos e Dominicanos de Origem Haitiana na República Dominicana e o caso da Comunidade de Paz de San José de Apartadó a respeito da Colômbia.  Além disso, foram adotadas três resoluções de medidas provisórias de proteção, nos casos do Tribunal Constitucional, Ivcher Bronstein e Loayza Tamayo, todos concernentes ao Peru.

II.
Períodos de Sessões

O Tribunal realizou três períodos ordinários e um período extraordinário de sessões durante 2000.  Nesses períodos de sessões
/ foram desenvolvidas as seguintes atividades:  11 audiências públicas sobre medidas provisórias, exceções preliminares, fundo, reparações e sobre um pedido de interpretação de uma sentença de mérito; foram proferidas sentenças sobre exceções preliminares nos casos da Comunidad Mayagna (Sumo) Awas Tingni contra a Nicarágua e Las Palmeras contra a Colômbia; sentenças de mérito nos casos Durand y Ugarte e Cantoral Benavides, ambos contra o Peru, Trujillo Oroza contra a Bolívia e Bámaca Velásquez contra a Guatemala; sentença de interpretação de sentença de mérito no caso Cesti Hurtado contra o Peru; resoluções sobre cumprimento de sentença nos casos El Amparo contra a Venezuela e Garrido y Baigorria contra a Argentina; resoluções sobre prática de prova no interior do Estado (exumação dos cadáveres de duas das supostas vítimas) no caso Las Palmeras; resoluções sobre requerimento ao Estado para localizar os familiares de várias vítimas que participaram na etapa de reparações nos casos Villagrán Morales y otros (caso dos “Niños de la Calle”) contra a Guatemala e Caracazo contra a Venezuela; foram aprovadas 7 resoluções nas medidas provisórias adotadas em Álvarez y otros e Clemente Teherán y otros, ambas a respeito da Colômbia; James y otros a respeito de Trinidad e Tobago; Colotenango e Blake, ambos a respeito da Guatemala; foram adotadas as medidas provisórias já mencionadas nos casos de Haitianos e Dominicanos de Origem Haitiana na República Dominicana, nos casos do Tribunal Constitucional e Ivcher Bronstein a respeito do Peru, bem como no caso da Comunidad de Paz de San José de Apartadó a respeito da Colômbia.  Além disso, foram levantadas as medidas provisórias ordenadas no caso Cesti Hurtado a respeito do Peru.


A Corte tem atualmente em trâmite 30 casos contenciosos em etapas processuais diferentes, além de 15 medidas provisórias de proteção.  O Tribunal reafirma seu compromisso de atender esse volume de trabalho com a maior brevidade possível, sem prejuízo da segurança jurídica, desde que não haja cortes no orçamento e se aprovem os aumentos solicitados para 2002 - claro está, levando em conta as limitações de seus recursos humanos e materiais e, principalmente, o fato de ainda não ser um tribunal permanente.  Isso exigiu um compromisso cada vez maior dos Juízes para se reunir com mais freqüência e assumir com dedicação novas obrigações que devem ser cumpridas em seus domicílios (por exemplo, redação de projetos de sentenças, comunicação mais freqüente com a Secretaria da Corte e consultas com os outros juízes), tarefas que são realizadas sem compensação monetária alguma devido à falta de provisão de fundos.

III.
Aceitação da Competência Contenciosa da Corte

Por ocasião do Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA em Windsor, Canadá, realizou-se no dia 5 de junho de 2000 uma cerimônia na qual Barbados reconheceu a competência contenciosa da Corte Interamericana.  Neste ato, de tanta transcendência para a consolidação do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, estiveram presentes a Ministra das Relações Exteriores de Barbados, Senhora Billie A. Miller; o Secretário-Geral da OEA, Senhor César Gaviria Trujillo; o Presidente da Corte Interamericana; o Vice-Presidente, Juiz Máximo Pacheco Gómez; o Secretário, Senhor Manuel E. Ventura Robles, assim como vários Embaixadores Representantes Permanentes dos Estados do Caribe junto à OEA.


Cabe recordar que o Peru, mediante comunicação de 9 de julho de 1999, apresentou um documento na Secretaria-Geral da OEA em Washington, D.C., mediante o qual comunicou que “retira[va] a declaração de reconhecimento da cláusula facultativa de submissão à competência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, decisão esta que, em seu entender, “produzir[ia] efeito imediato e se aplicar[ia] a todos os casos em que o Peru não tivesse contestado a demanda apresentada ante a Corte”.  A Corte examinou o efeito dessa declaração nos casos Ivcher Bronstein e do Tribunal Constitucional (Sentenças sobre competência, de setembro de 1999) e declarou inadmissível a pretensão do Estado Peruano de retirar com efeitos imediatos a declaração de reconhecimento da competência obrigatória da Corte e decidiu continuar o conhecimento e a tramitação de ambos os casos.


Há poucas semanas (12 de janeiro de 2001), o Peru aprovou a Resolução Legislativa No 27401 com um artigo único cujo texto reza:  “Derroga-se a Resolução Legislativa No 27152 e encarrega-se o Poder Executivo de realizar todas ações necessárias para deixar sem efeito os resultados que tenha gerado essa resolução legislativa, restabelecendo-se plenamente para o Estado Peruano a competência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos”.


A Corte toma nota com grande satisfação do propósito recentemente expressado pelos órgãos do Estado Peruano, de normalizar as relações com o Tribunal, de conformidade com os princípios que inspiraram a ratificação da Convenção Americana e o cumprimento de boa fé deste instrumento de proteção internacional dos direitos humanos.  Esta expressão da vontade estatal de cumprir as obrigações internacionais livremente contraídas, que representa o reencontro do Estado Peruano com sua melhor tradição e pensamento jurídicos, foi recentemente reiterada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça do Peru, Doutor Diego García-Sayán, na visita realizada à sede da Corte no dia 9 de fevereiro de 2001.  A Corte manifesta sua confiança em que o Estado Peruano dará pleno cumprimento, num prazo razoável, a todas as sentenças proferidas pela Corte pendentes de execução.


Sobre o tema da aceitação da competência da Corte, me permito formular um apelo - tal como fiz em meu Relatório do ano passado - aos Estados que ainda não o fizeram, para que ratifiquem a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e reconheçam a competência obrigatória da Corte Interamericana em matéria contenciosa, a fim de que nosso sistema de proteção dos direitos humanos se enriqueça com a universalidade de composição no âmbito regional de sua operação.


Tenho a firme convicção – tal como expressei em diversas ocasiões – de que o real compromisso de um país com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos se mede por sua iniciativa e determinação de tornar-se Parte nos tratados de direitos humanos, assumindo assim as obrigações convencionais de proteção neles consagradas.  No presente domínio de proteção, os mesmos critérios, princípios e normas devem valer para todos os Estados, juridicamente iguais, bem como operar em beneficio de todos os seres humanos, independentemente de sua nacionalidade ou quaisquer outras circunstâncias.


Os Estados que se excluíram do regime jurídico da Convenção Americana sobre Direitos Humanos têm uma dívida histórica com o sistema interamericano de proteção, que deve ser resgatada.  Enquanto todos os Estados membros da OEA não ratificarem a Convenção Americana, não aceitarem integralmente a competência contenciosa da Corte Interamericana e não incorporarem as normas substantivas da Convenção Americana em seu direito interno, muito pouco se avançará no fortalecimento real do sistema interamericano de proteção.  É pouco o que podem fazer os órgãos internacionais de proteção, se as normas convencionais de salvaguarda dos direitos humanos não alcançam as bases das sociedades nacionais.  Por isso, me permito hoje reformular meu apelo, respeitoso mas franco, que espero repercuta devidamente na consciência jurídica de todos os Estados membros da OEA.

IV.
Reunião dos Dirigentes da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos

Em 18 de novembro de 2000 realizou-se uma reunião na sede da Corte Interamericana em San José, Costa Rica, entre o Presidente e Vice-Presidente da Corte, Juízes Antônio A. Cançado Trindade e Máximo Pacheco Gómez, e o Presidente e Primeiro Vice-Presidente da Comissão, Hélio Bicudo e Claudio Grossman.  A reunião manifestou as estreitas e harmônicas relações de coordenação que inspiram ambos os órgãos de proteção dos direitos humanos do sistema interamericano e estabeleceu a temática da próxima reunião conjunta entre a Corte e a Comissão, a ser realizada no dia de 8 de março de 2001, na cidade de Washington D.C., de acordo com o mandato da Assembléia Geral da OEA.


Ao final da reunião do dia 18 de novembro de 2000 em San José, Costa Rica, os Presidentes da Corte e da Comissão, Juiz Antônio A. Cançado Trindade e Senhor Hélio Bicudo, enviaram uma carta conjunta ao Secretário-Geral da OEA, Senhor César Gaviria Trujillo, informando-o sobre os temas acordados para consideração por ambos os órgãos, entre os quais se incluem os seguintes:  a) fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos; b) agilização do processo de reforma de seus Regulamentos, mandato que já foi cumprido tanto pela Corte como pela Comissão; c) coordenação contínua entre ambos os órgãos do sistema para o fiel desempenho de suas funções; d) cumprimento das sentenças e outras decisões da Corte, e as recomendações da Comissão; e) busca conjunta de melhor financiamento para a operação de ambos os órgãos de proteção.  A referida carta também menciona a necessidade de obter os recursos humanos e econômicos adicionais de que vão a necessitar ambos os órgãos para um melhor cumprimento de suas obrigações convencionais nos próximos anos.


Conforme decidido na reunião de 18 de novembro passado, a Corte e a Comissão plenária se reuniram na cidade de Washington D.C., no dia 8 de março, para examinar os temas anteriormente mencionados.  Os dois órgãos mantiveram um frutífero debate aprofundado, sobretudo acerca da aplicação futura dos novos Regulamentos adotados por ambas as entidades, bem como sobre o fortalecimento da supervisão do cumprimento pelos Estados das sentenças da Corte e das recomendações da Comissão.


No final da reunião de ontem, os Presidentes da Corte e da Comissão, Juiz Antônio A. Cançado Trindade e Senhor Claudio Grossman, enviaram uma carta conjunta ao Secretário-Geral da OEA, Senhor César Gaviria Trujillo, informando-o a respeito, solicitando recursos adicionais da OEA para que ambos os órgãos possam desempenhar fielmente seu trabalho (até que esses recursos alcancem pelo menos 10% do orçamento regular da Organização) e ressaltando a importância de que os Estados da região incorporem as normas do Direito Internacional dos Direitos Humanos em seu direito interno e de que seus Poderes Judiciários utilizem mais amplamente a jurisprudência internacional em matéria de proteção dos direitos humanos.

V.
Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos

Com o objetivo de dar continuidade às atividades de alto nível para o fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, iniciadas em 1999, com a realização de duas reuniões de especialistas durante os meses de setembro e novembro daquele ano, além do Seminário “O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos no Umbral do Século XXI”, que teve lugar em San José, Costa Rica, em novembro de 1999, a Corte realizou em 2000 duas novas reuniões de especialistas, com o fim de identificar critérios sobre as medidas que devem ser adotadas para fortalecer o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.


Essas reuniões foram realizadas na sede da Corte, sob minha coordenação, durante o mês de fevereiro de 2000.  Nessas reuniões participaram os Juízes da Corte, Membros da Comissão e altas personalidades no campo do Direito Internacional dos Direitos Humanos.  Tenho a satisfação de comunicar aos Embaixadores e Representantes dos Estados que, no final de minha exposição, estarei circulando a todos os primeiros exemplares, que acabam de ser impressos, do primeiro tomo de atas (em 750 páginas) do recente Seminário sobre O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos no Umbral do Século XXI, que comprova o poder de convocação da Corte e representa uma de suas contribuições ao fortalecimento do sistema interamericano de proteção.


É para mim um motivo de particular satisfação que o lançamento oficial desta publicação histórica se efetue na sede de nossa Organização regional, e no seio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


Sobre o tema do fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, o Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre os Direitos Humanos, criado pelos Ministros das Relações Exteriores reunidos em San José, Costa Rica, em 22 de novembro de 1999, se reuniu nos dias 10 e 11 de fevereiro de 2000, no Ministério das Relações Exteriores e Culto de Costa Rica, com o objetivo de recomendar as medidas concretas para o fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.  Nessa reunião, tive a honra de representar a Corte, em companhia de seu Secretário, Manuel E. Ventura Robles; na ocasião, informei ao referido Grupo Ad Hoc sobre as conclusões alcançadas nas duas atividades organizadas pela Corte que acabo de mencionar.  Devo recordar que as recomendações do Grupo Ad Hoc foram aprovadas pelo Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA (realizada em junho de 2000, em Windsor, Canadá); uma recomendação do Grupo Ad Hoc acolhida pela Assembléia Geral foi precisamente a das reformas dos regulamentos da Corte e da Comissão, o que hoje, como expressei, já é uma realidade, que contribuirá para impulsionar o aperfeiçoamento de nosso sistema de proteção.


De 13 a 17 de março de 2000, convidado pelo então Presidente, Embaixador Claude Heller, Representante Permanente do México junto à OEA, visitei esta mesma Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA, para relatar, no dia 16 de março, as recentes contribuições da Corte sobre a reforma e o fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.
/  Aproveitei a visita também para reunir-me com os diversos Embaixadores de países da América Central, América do Sul, Caribe e América do Norte credenciados ante a OEA, bem como com vários altos funcionários da OEA.


Posteriormente, em 13 de abril de 2000, voltei a fazer uso da palavra ante esta Comissão da OEA, com o propósito de apresentar o Relatório Anual de atividades da Corte referente a 1999, o qual foi acolhido com grande satisfação.  Neste sentido, os membros da Comissão se manifestaram favoráveis a que se reintegrassem pelo menos US$100.000,00 dos US$150.500,00 cortados do orçamento da Corte para 2000, para que o Tribunal pudesse realizar, ao menos, três sessões durante 2000, bem como traduzir e publicar seu Relatório Anual correspondente a esse ano.


Nessa oportunidade, os Representantes dos Estados expressaram seu desejo de que se aumentasse o orçamento da Corte a partir de 2001, já que este se encontrava congelado desde 1998.  Na mesma ocasião também me reuni com o Secretário-Geral da OEA, Senhor César Gaviria Trujillo, com seu assessor em matéria de direitos humanos, Senhor Peter Quilter, com alguns Embaixadores Representantes Permanentes junto à OEA, bem como com vários representantes de agências de cooperação com sede na cidade de Washington, D.C., com as quais a Corte manteve relações.

VI.
Adoção do Novo Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos

No XLIX Período Ordinário de Sessões, realizado de 16 a 25 de novembro de 2000, a Corte Interamericana adotou, mediante resolução de 24 de novembro do mesmo ano, seu novo Regulamento, visando a adequar as normas que regem seus procedimentos aos requisitos de uma garantia mais eficaz dos direitos humanos consagrados na Convenção Americana.  Este Regulamento entrará em vigor em 1 de junho de 2001.  Para contextualizar as significativas alterações introduzidas neste novo Regulamento – o quarto de sua história – cabe recordar que a Assembléia Geral da OEA de 2000, realizada em Windsor, Canadá, adotou uma resolução
/ acolhendo as recomendações do Grupo de Trabalho ad hoc sobre Direitos Humanos de Representantes dos Chanceleres dos países da região (que se reuniu em San José, Costa Rica, em fevereiro de 2000).


Essa resolução da Assembléia Geral da OEA, inter alia, recomendou que a Corte Interamericana, levando em consideração os Relatórios que apresentei, em representação da Corte, aos órgãos da OEA nos dias 16 de março, 13 de abril e 6 de junho de 2000,
/ considerasse a possibilidade de: a) “permitir a participação direta da vítima” no procedimento ante a Corte (uma vez submetido o caso à sua competência), “levando em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual, como de redefinir o papel da CIDH nesses procedimentos”; e b) evitar a “duplicação de procedimentos” (uma vez submetido o caso à sua competência), em particular “a produção da prova, levando em conta as diferenças de natureza” entre a Corte e a CIDH.


As modificações introduzidas pela Corte em seu novo Regulamento incidiram, efetivamente, na racionalização dos atos processuais, em matéria probatória e medidas provisórias; mas a modificação de maior transcendência consistiu na participação direta das supostas vítimas, seus familiares ou seus representantes, em todas as etapas do procedimento perante a Corte (cf. infra).  Em seu Regulamento de 2000, a Corte introduziu uma série de disposições, sobretudo em relação com as exceções preliminares, a contestação da demanda e as reparações, para assegurar uma maior agilidade no processo.  A Corte teve presente o velho ditado “justice delayed is justice denied”; além disso, ao obter um processo mais expedito, sem prejuízo da segurança jurídica, se evitariam custos desnecessários, em beneficio de todos os atores envolvidos nos casos contenciosos ante a Corte.


Neste espírito, no que se refere às exceções preliminares, enquanto o anterior Regulamento de 1996 dispunha que deviam ser apresentadas dentro dos dois meses seguintes à notificação da demanda, o Regulamento de 2000 determina que essas exceções só poderão ser interpostas na contestação da demanda (artigo 36).  Além disso, apesar de que na etapa de exceções preliminares se aplica o princípio reus in excipiendo fit actor, o Regulamento de 2000 estabelece que a Corte poderá convocar uma audiência especial sobre exceções preliminares quando considerar indispensável, isto é, poderá, dependendo das circunstâncias, prescindir da audiência.  Embora a prática da Corte até agora tenha sido a de emitir primeiramente uma sentença sobre exceções preliminares e, se desconsideradas, posteriormente uma sentença sobre o mérito, o Regulamento de 2000 dispõe, à luz do princípio da economia processual, que a Corte poderá resolver numa só sentença tanto as exceções preliminares como o mérito do caso (artigo 36).


Por sua vez, a contestação da demanda, que segundo o anterior Regulamento de 1996 devia ser feita dentro de quatro meses seguintes à notificação da demanda, segundo o Regulamento de 2000 deve ser apresentada dentro dos dois meses seguintes à notificação da demanda (artigo 37.1).  Esta, como outras reduções de prazos, permite tramitar o processo com maior agilidade, em beneficio das partes envolvidas.  O Regulamento de 2000 estabelece que, na contestação da demanda, o Estado demandado deverá declarar se aceita os fatos denunciados e as pretensões do demandante, ou se os contradiz; desse modo, a Corte poderá considerar como aceitos os fatos não expressamente negados e as pretensões não expressamente controvertidas (artigo 37.2).


Em matéria probatória, tendo presente uma recomendação da Assembléia Geral da OEA (cf.  supra), a Corte introduziu em seu Regulamento de 2000 uma disposição segundo a qual as provas apresentadas à CIDH devem ser incorporadas aos autos do processo perante a Corte, desde que tenham sido recebidas em procedimentos contraditórios, salvo que a Corte considere indispensável repeti-las.  Com esta inovação a Corte pretende evitar a repetição de atos processuais, agilizar o processo e economizar seus custos.  Deve-se ter sempre em mente que as supostas vítimas, seus familiares ou representantes, podem apresentar, durante todo o processo, suas petições, argumentos e provas de forma autônoma (artigo 43).


Segundo o novo e quarto Regulamento da Corte, esta poderá dispor a acumulação de casos conexos entre si, em qualquer estado da causa, desde que exista identidade de partes, objeto e base normativa entre os casos a serem acumulados (artigo 28).  Esta providência também se enquadra no propósito de racionalização do procedimento ante a Corte.  O Regulamento de 2000 dispõe, também, que as demandas e os pedidos de opiniões consultivas devem ser transmitidos, além do Presidente e demais juízes da Corte, ao Conselho Permanente da OEA, através de seu Presidente; quanto às demandas, deverão igualmente ser remetidas ao Estado demandado, á CIDH, ao denunciante original e à suposta vítima, seus familiares ou representantes devidamente credenciados (artigos 35.2 e 62.1).


Quanto às medidas provisórias de proteção, embora a prática da Corte tenha sido, até agora, a de celebrar - quando estime necessário - audiências públicas sobre essas medidas, esta possibilidade não estava presente no Regulamento de 1996.  Por sua vez, o novo Regulamento de 2000 incorpora uma disposição que estabelece que a Corte, ou seu Presidente se esta não estiver reunida, poderá convocar as partes, se considerar necessário, a uma audiência pública sobre as referidas medidas provisórias (artigo 25).


Em matéria de reparações, o Regulamento de 2000 determina que, entre as pretensões expressadas na própria demanda, deve-se incluir as referentes às reparações e custas (artigo 33.1).  Por sua vez, as sentenças emitidas pela Corte devem conter, inter alia, o pronunciamento sobre reparações e custas (artigo 55.1, h).  Desse modo, uma vez mais se busca reduzir a duração do processo ante o Tribunal, à luz do princípio da agilidade e economia processuais, e em beneficio de todos os interessados.


Tal como recomendado pela Assembléia Geral da OEA (cf. supra), a Corte introduziu em seu novo Regulamento de 2000 uma série de medidas destinadas a outorgar às supostas vítimas, seus familiares ou sus representantes devidamente credenciados, a participação direta (locus standi in judicio) em todas as etapas ante o Tribunal.  Em perspectiva histórica, esta é a modificação mais transcendental do quarto Regulamento da Corte, além de um verdadeiro marco na evolução do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.


O Regulamento de 1996 havia dado o primeiro passo nessa direção, ao outorgar às supostas vítimas, seus familiares ou seus representantes a faculdade de apresentar seus próprios argumentos e provas em forma autônoma, especificamente na etapa de reparações (artigo 23).  Se as vítimas se encontram no inicio do processo (ao ser supostamente lesadas em seus direitos), bem como no final do mesmo (como eventuais beneficiários das reparações), por que razão negar sua presença durante o processo, como verdadeira parte demandante?  O Regulamento de 2000 veio remediar esta incongruência que perdurou por mais de duas décadas (desde a entrada em vigor da Convenção Americana) no sistema interamericano de proteção.


Com o Regulamento de 2000 da Corte Interamericana, as supostas vítimas, seus familiares ou representantes poderão apresentar petições, argumentos e provas de forma autônoma durante todo o processo ante o Tribunal (artigo 23).  Assim, uma vez que a Corte notifica a demanda à suposta vítima, seus familiares ou representantes, lhes outorga um prazo de 30 dias para a apresentação, em forma autônoma, dos documentos contendo seus pedidos, argumentos e provas (artigo 35.4).  Durante as audiências públicas, poderão fazer uso da palavra para a apresentação de seus argumentos e provas, devido a sua condição de verdadeira parte no processo (artigo 40.2).
/  Com este relevante avanço, fica por fim esclarecido que as verdadeiras partes num caso contencioso ante a Corte são os indivíduos demandantes e o Estado demandado, e, só processualmente, a Comissão Interamericana (artigo 2.23).


Com a concessão do locus standi in judicio às supostas vítimas, seus familiares ou seus representantes, em todas as etapas do processo ante a Corte, passam a desfrutar de todas as faculdades e obrigações, em matéria processual, que, até o Regulamento de 1996, eram privativos unicamente da Comissão e do Estado demandado (exceto na etapa de reparações).  Isto implica que, no procedimento ante a Corte, poderão existir, ou coexistir, três posturas distintas:  a da vítima (seus familiares ou representantes), como sujeito do Direito Internacional dos Direitos Humanos; a da Comissão, como órgão auxiliar da Corte; e a do Estado demandado.


Esta histórica reforma introduzida no Regulamento da Corte situa os distintos atores em perspectiva correta; contribui a uma melhor instrução do processo; assegura o princípio do contraditório, essencial na busca da verdade e a prevalência da justiça sob a Convenção Americana; reconhece ser da essência do contencioso internacional dos direitos humanos a contraposição direta entre os indivíduos demandantes e os Estados demandados; reconhece o direito de livre expressão das próprias supostas vítimas, o qual é um imperativo de equidade e transparência do processo; e, last but not least, garante a igualdade processual das partes (equality of arms/égalité des armes) em todo o procedimento ante a Corte.
/
VII.
Visitas de Presidentes Latino-Americanos à Sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos

Em 4 de abril de 2000 recebi, em companhia do Juiz Alirio Abreu Burelli, em San José, Costa Rica, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República Federativa do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, acompanhado por uma comitiva de alto nível.  Por motivo desta visita, no dia seguinte recebemos na sede do Tribunal o Secretário de Estado de Direitos Humanos, Senhor José Gregori, acompanhado do Diretor do Departamento de Direitos Humanos e Temas Especiais do Ministério das Relações Exteriores, Embaixador Marco Antônio Diniz Brandão, e do Deputado Ney Lopes, em representação do Parlamento Latino-Americano.


Em 29 de maio de 2000, na qualidade de Presidente da Corte, recebi o Excelentíssimo Senhor Presidente da República da Colômbia, Andrés Pastrana Arango, na sede da Corte, acompanhado por uma comitiva de alto nível que incluiu o Ministro das Relações Exteriores da Colômbia, Senhor Guillermo Fernández de Soto e o Embaixador da Colômbia em San José, Costa Rica, Senhor Julio Aníbal Riaño Velandia.  A comitiva do Presidente Andrés Pastrana foi acompanhada na cerimônia na Corte pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República da Costa Rica, Miguel Ángel Rodríguez Echeverría, entre outras autoridades costarriquenhas.


Em 12 de setembro de 2000 recebi, em nome da Corte, na sede do Tribunal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Costa Rica, Miguel Ángel Rodríguez Echeverría, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República Dominicana, Hipólito Mejía Domínguez, e o Excelentíssimo Senhor Presidente Eleito dos Estados Unidos Mexicanos, Vicente Fox Quesada, acompanhados por altas autoridades de suas ilustres comitivas, bem como do país sede da Corte.


Há pouco tempo, em 5 de dezembro de 2000, também recebi na sede da Corte o Excelentíssimo Senhor Presidente da República Argentina, Fernando de la Rúa, acompanhado por uma comitiva de alto nível que incluiu o Ministro das Relações Exteriores da Argentina, Senhor Adalberto Rodríguez Giavarini e o Embaixador da Argentina em San José, Costa Rica, Senhor Manuel María Pinto.  A comitiva do Presidente Fernando de la Rúa foi acompanhada na cerimônia na Corte pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República da Costa Rica, Miguel Ángel Rodríguez Echeverría, e pelo Ministro das Relações Exteriores e Culto, Roberto Rojas López, entre outras autoridades.


Todas as visitas presidenciais anteriormente citadas, precedidas pela visita do Excelentíssimo Senhor Presidente do Paraguai no ano anterior, representam uma série de eventos históricos para o Tribunal, confirmando uma tendência muito salutar de aproximação respeitosa e diálogo construtivo entre os Estados que criaram o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos e os órgãos encarregados de velar pelo fiel cumprimento das disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos atinentes à proteção dos direitos da pessoa humana no hemisfério.


Os Presidentes da República dos países mencionados ressaltaram, durante suas respectivas visitas, a contribuição da Corte Interamericana, através de sua jurisprudência e doutrina, à defesa da dignidade humana e ao restabelecimento dos direitos dos indivíduos que foram vulnerados nos casos por ela decididos.  Também destacaram que as sentenças e opiniões consultivas da Corte fizeram com que os países da região tomassem iniciativas no sentido de adequar suas legislações nacionais às normas internacionais de proteção.  Também mencionaram o importante avanço que representa a Convenção Americana, ao constituir um instrumento básico na proteção dos direitos fundamentais do ser humano, e ao refletir fielmente as aspirações dos povos da região em matéria de exercício da democracia representativa e de prevalência do Estado de Direito.


Os Presidentes da República, durante suas visitas, também ressaltaram o dever dos Estados americanos de fortalecer o papel da Corte Interamericana no hemisfério.  Destacaram que a ratificação da Convenção Americana e o reconhecimento da competência contenciosa da Corte deve ser universal para consolidar o sistema regional de proteção.  Por fim, sublinharam a importância de que os Estados Partes na Convenção Americana aceitem integralmente as sentenças da Corte, dando fiel cumprimento às mesmas, e enfrentem o problema do financiamento do sistema regional de proteção dos direitos humanos.

VIII.
Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA (Junho de 2000)

A Assembléia Geral da OEA realizou, de 4 a de junho de 2000, seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões em Windsor, Canadá.  A Corte Interamericana esteve representada por mim, na qualidade de Presidente, por seu Vice-Presidente, Juiz Máximo Pacheco Gómez, e pelo Secretario da Corte, Manuel E.  Ventura Robles.  Ali apresentei à Assembléia Geral o Relatório Anual de atividades do Tribunal, correspondente a 1999, o qual foi por ela aprovado mediante a Resolução AG/RES.  1716 (XXX-O/00).  As Delegações de 9 Estados fizeram uso da palavra, na Comissão Geral da Assembléia, em apoio às atividades da Corte.  No dia 6 de junho de 2000, a Assembléia Geral reelegeu, em suas funções, por aclamação, para um novo mandato de 6 anos, os juízes Antônio A. Cançado Trindade (Brasil), Oliver Jackman (Barbados) e Alirio Abreu Burelli (Venezuela), para o período que se estende de 1 de janeiro de 2001 a 31 de dezembro de 2006.

IX.
Orçamento da Corte

A Assembléia Geral da OEA aprovou, em seu Vigésimo Sétimo Período Extraordinário de Sessões realizado na cidade de Washington D.C., em 12 de outubro de 2000, o orçamento da Corte para 2001 no valor de US$1.284.700,00 (um milhão, duzentos e oitenta e quatro mil e setecentos dólares dos Estados Unidos da América).  Embora esta cifra represente um incremento sensível no orçamento da Corte, devo assinalar que este montante não é suficiente para as necessidades crescentes do Tribunal, motivo pelo qual o projeto de orçamento para 2002, já apresentado pela Corte à consideração dos órgãos competentes da Organização, inclui um novo aumento que esperamos seja aprovado pela Assembléia Geral em seu próximo período de sessões, que se realizará em San José, Costa Rica, em princípios do mês de junho do presente ano.


Embora o orçamento da Corte Interamericana seja financiado pela OEA, também conta o Tribunal com uma doação do governo da Costa Rica à Corte num montante anual de US$100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos da América), como parte de seu compromisso ao firmar o Convênio de Sede em 1983.  Este montante já havia sido aprovado pelo Governo da Costa Rica no orçamento de 2001.


Com relação ao projeto de orçamento da Corte para o próximo ano, solicitou-se um incremento substancial com o propósito de cobrir os custos mais altos de operação do Tribunal e sua Secretaria, devido a que, com a recente reforma do Regulamento da Corte, que outorga locus standi in judicio às supostas vítimas em todas as etapas do procedimento ante o Tribunal, já não comparecerão apenas a Comissão e o Estado demandado, mas também os indivíduos peticionários como verdadeira parte demandante.  O incremento foi solicitado também porque o Tribunal considera que, devido ao número de casos pendentes ante o Tribunal – 30 casos contenciosos conforme mencionado, mas que poderão aumentar até o final de 2001 – chegou o momento de resolver, de maneira definitiva, as limitações dos recursos da Corte, que incluem a carência de profissionais em sua Secretaria e o nível salarial de remuneração dos mesmos.


Conforme assinalado anteriormente, os Juízes da Corte não recebem um salário pelo trabalho que realizam, não somente nos períodos de sessões, quando se encontram na sede do Tribunal, mas tampouco quando estudam os expedientes e preparam os projetos nos respectivos domicílios em seus países de origem.  O sistema de honorários pelo trabalho realizado na sede do Tribunal é manifestamente inadequado, sendo atualmente o único tribunal internacional que ainda o tem.  Deve-se dar prioridade ao financiamento, para o estabelecimento de uma Corte semipermanente, seguida de uma Corte permanente, com os recursos necessários para seu adequado funcionamento.  Permitam-me agregar que, com o considerável aumento no número de casos pendentes ante a Corte, nunca uma geração de juízes foi tão exigida como a atual, apesar da referida carência de recursos.


Nos próximos dias solicitaremos formalmente ante a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da OEA uma audiência para explicar os alcances deste projeto de orçamento aos representantes.  Temos certeza de que nossa petição será atendida, como cabe a um tribunal internacional da mais alta hierarquia em nosso sistema regional de proteção, já que o trabalho da Corte Interamericana se defende por si mesmo, devido ao alto nível profissional e técnico de suas sentenças e outras decisões.


Muito agradeceríamos aos Senhores Representantes dos Estados aqui presentes seus bons ofícios junto aos Delegados credenciados junto à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, no sentido de assegurar esta audiência durante a primeira semana do próximo mês de abril, em que regressarei a Washington, D.C., para apresentar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, conforme acordado com a Presidente desta Comissão, o parecer da Corte sobre o processo de reforma e fortalecimento de nosso sistema regional de direitos humanos, no âmbito do Diálogo da CAJP sobre esse sistema.

X.
Auditoria das Demonstrações Financeiras da Corte

Como já é costume da Corte, atualmente se está praticando uma auditoria de suas demonstrações financeiras, correspondentes ao período fiscal do ano 2000, por parte da firma de Auditores Externos Independentes Venegas, Pizarro, Ugarte e Co., Contadores Públicos Autorizados, representantes na Costa Rica da firma HLB International.  A auditoria compreende tanto os fundos provenientes da OEA como a contribuição do Estado da Costa Rica para o mesmo período.  Cópia do relatório dessa auditoria será enviada oportunamente ao Departamento de Serviços Financeiros da OEA e ao Inspetor Geral da Organização, como tem sido a prática da Corte ao longo dos anos.

XI.
Doações e Acordos de Cooperação Internacional

Numa cerimônia efetuada no dia 5 de junho de 2000 em Windsor, Canadá, durante a celebração do Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, o Ministro das Relações Exteriores do Brasil, Embaixador Luiz Felipe Palmeira Lampreia, entregou à Corte uma contribuição voluntária de US$ 50.000,00 para fortalecer as atividades institucionais do Tribunal.  Nessa oportunidade, agradeci a doação ao Chanceler do Brasil e destaquei a importância da mesma, num momento em que a própria OEA está em busca de recursos adicionais para fortalecer o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.  Nessa cerimônia estiveram também presentes o Embaixador Carlos Alberto Leite Barbosa, ex-Representante Permanente do Brasil junto à OEA, bem como todos os membros da Delegação do Brasil na Assembléia Geral da OEA.  Pela Corte, estiveram presentes o Vice-Presidente, Juiz Máximo Pacheco Gómez e o Secretário, Senhor Manuel E.  Ventura Robles.


Em 18 de agosto de 2000, realizou-se a cerimônia de inauguração do novo edifício da Corte, ocupado pela Biblioteca Conjunta da Corte e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, o Centro de Documentação do Instituto Interamericano e a Unidade Editorial do Tribunal.  Nela estiveram presentes, como convidados do Tribunal, além dos Juízes e pessoal da Secretaria da Corte, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República da Costa Rica, Miguel Ángel Rodríguez Echeverría; a Segunda Vice-Presidente da República da Costa Rica, Senhora Elizabeth Odio Benito; o Ministro das Relações Exteriores e Culto, Engenheiro Roberto Rojas López; a Ministra da Justiça, Mónica Nagel; o Diretor Executivo do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, Senhor Roberto Cuéllar, e membros do Conselho Diretivo desse instituto e do Corpo Diplomático credenciado junto ao Governo da Costa Rica.


Na ocasião, agradeci ao Governo do país sede este valioso apoio, por meio do qual se conseguiu duplicar o patrimônio da Corte Interamericana, estabelecendo as bases materiais para que no futuro a Corte Interamericana possa operar em base permanente.  Finalmente, desvelou-se uma placa de agradecimento da Corte à República da Costa Rica por ter conseguido, da cooperação internacional, os fundos necessários para adquirir o edifício; em seguida, as autoridades presentes percorreram as instalações da nova Biblioteca, a mais completa do continente americano em matéria de direitos humanos.


No que se refere a acordos de cooperação internacional, a Corte firmou, durante 2000, diversos acordos e convênios de importância, com reconhecidas instituições dedicadas à proteção e promoção dos direitos humanos, a saber:  o Instituto Internacional de Direitos Humanos (de Estrasburgo), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) e o Centro Internacional Bancaja para a Paz e o Desenvolvimento da Fundação Caja Castellón, na Espanha.


Deu-se seguimento à implementação dos convênios subscritos em anos anteriores com a Corte Suprema de Justiça da República da Costa Rica, a Corte Suprema de Justiça da República da Venezuela, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a Universidade Carlos III de Madri, o Centro Dinamarquês para os Direitos Humanos, o Instituto de Pesquisas Jurídicas da Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM) e a Escola Nacional da Magistratura do Brasil.

XII.
Relações com outros Organismos Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos

No transcurso de 2000, a Corte manteve constante contato e colaboração com diversos organismos dedicados à proteção dos direitos humanos.  Entre estas atividades, cabe ressaltar as reuniões mantidas com o Presidente, Juízes e pessoal da Corte Européia de Direitos Humanos nos meses de julho e outubro passados, em Estrasburgo.  A próxima reunião entre Juízes dos dois Tribunais internacionais de direitos humanos será realizada em San José, Costa Rica, em junho de 2001.


Da mesma maneira, foram realizadas atividades conjuntas de ensino e capacitação com o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) e com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), todas na sede da Corte; na sede do Tribunal recebeu-se a visita de uma delegação do Instituto Raoul Wallenberg de Direitos Humanos e Direito Humanitário, da Suécia.

XIII.
Conclusões

Queria concluir a apresentação deste Relatório Anual da Corte, referente a 2000, com uma mensagem positiva aos Representantes dos Estados aqui presentes, tanto da minha parte como de meus colegas do Tribunal.  Permito-me expressar, tal como assinalei no início de minha exposição, a confiança que a Corte Interamericana tem nos Estados Partes da Convenção Americana como fiadores da mesma.  Cabe destacar, neste sentido, como fatos notáveis:

· Primeiro, o aumento no número de Estados que aceitaram a competência contenciosa da Corte, com os recentes reconhecimentos da República Dominicana, Haiti, México, Brasil e Barbados;

· Segundo, a contribuição positiva ao sistema interamericano de proteção que, nos últimos anos, vários Estados deram à Corte, que corresponderam total ou parcialmente às respectivas demandas, aceitando os fatos e sua responsabilidade internacional; cabe recordar, neste sentido, os exemplos alentadores do Suriname (caso Aloeboetoe), Venezuela (casos Amparo e do Caracazo), Argentina (casos Maqueda e Garrido e Baigorria), Equador (caso Benavides Cevallos), Bolívia (caso Trujillo Oroza), Guatemala (caso Blake), recentemente, há alguns dias, o Peru (caso Barrios Altos); a isto se acrescenta o espírito de cooperação e lealdade processuais demonstrado por outros Estados demandados ante a Corte, revelando de forma inequívoca a confiança depositada no seu trabalho;

· Terceiro, os recentes acontecimentos ocorridos no Peru, e as recentes decisões tomadas por seu atual Governo, que prometem superar os eventos que distanciavam o Estado peruano do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, com o conseqüente fortalecimento da Corte, num momento em que ganha cada vez maior espaço o ideal da realização da justiça no âmbito internacional;

· Quarto, o apoio irrestrito que durante mais de 20 anos o país sede, Costa Rica, deu à Corte, inclusive financeiramente, ao qual se somam as recentes doações do México e Brasil ao Tribunal, destinadas à atualização de suas publicações oficiais, já que o orçamento da OEA não contemplava fundos para a edição e divulgação da jurisprudência da Corte há muitos anos;

· Quinto, as recentes visitas históricas à sede da Corte dos Excelentíssimos Senhores Presidentes da República da Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, México, Paraguai e República Dominicana, fomentando o diálogo construtivo, no mais alto nivel, entre os Estados Partes na Convenção Interamericana e a Corte Interamericana;

· Sexto, a comprovação do poder de convocação da Corte, para fortalecer o sistema interamericano de direitos humanos, com a participação de vários dos mais ilustres juristas do mundo, especialistas na temática dos direitos humanos, que acorreram ao Seminário e às quatro Reuniões de Especialistas organizadas pela Corte, e a divulgação hoje na OEA do primeiro tomo de atas do referido Seminário sobre “O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos no Umbral do Século XXI”;

· Sétimo, a aprovação do novo Regulamento da Corte Interamericana, que se orienta decididamente no sentido de uma plena participação das supostas vítimas - como parte demandante - em todas as etapas do processo contencioso ante a Corte Interamericana, como sujeitos do Direito Internacional dos Direitos Humanos dotados de plena capacidade jurídica internacional.


A Corte reitera seu firme apoio ao trabalho desta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, presidida pela Senhora Embaixadora Margarida Escoar, de El Salvador, quanto à iniciativa do seguimento ao Diálogo sobre o Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos.  No dia 5 de abril do presente ano, terei a honra e privilégio de voltar a dirigir-me aos Representantes dos Estados Membros da OEA, com o fim de expor o parecer e as recomendações da Corte sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos.


Promovemos iniciativas em prol do fortalecimento da salvaguarda internacional dos direitos da pessoa humana em nossa parte do mundo, conscientes de que as instituições que não acompanham a evolução dos tempos se estagnam.  Urge contar com os recursos humanos e materiais adicionais, indispensáveis para a realização plena do que às vezes parece ser, em nosso continente, ainda uma utopia.  Mas ante as brutalidades do mundo contemporâneo, não podemos viver sem utopias, necessitamos ao menos refugiar-nos nelas, se desejamos realmente buscar os meios de construir, para as gerações futuras, um mundo melhor do que encontramos.  Confio em que, todos juntos, possamos seguir adiante impulsionando a evolução irreversível da proteção internacional dos direitos humanos em nossa região, para que a realidade de amanhã possa refletir fielmente o que continua parecendo hoje uma utopia.  Temos, em suma, que atuar à altura dos desafios de nossos tempos, para atender à nova dimensão das necessidades de proteção do ser humano neste início do século XXI.


Senhora Presidente, Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes, em meu nome e em nome dos Juízes Máximo Pacheco Gómez, Hernán Salgado Pesantes, Alirio Abreu Burelli, Sergio García Ramírez e Carlos Vicente de Roux Rengifo, bem como em nome do Secretário, Manuel E.  Ventura Robles, e do Secretário adjunto, Renzo Pomi, que me acompanham neste ato, bem como do Juiz Oliver Jackman, que não pôde vir a Washington D.C., agradeço a atenção com que me distinguiram nesta ocasião ao escutar a apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2000 – a primeira apresentação das atividades da Corte no século XXI.  Muito obrigado a todos.

Washington, D.C., 9 de março de 2001

ANEXO II
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8 de março de 2001

Senhor Secretário-Geral:


Temos a satisfação de nos dirigir a Vossa Excelência, em nome da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a fim de levar a seu conhecimento que ambos os órgãos de supervisão da Convenção Americana sobre Direitos Humanos realizaram no dia de hoje sua reunião anual conjunta, em cumprimento ao mandato da Assembléia Geral da OEA.


A reunião teve por objetivo analisar as seguintes questões de interesse comum:

1. Implementação das reformas regulamentares recentemente adotadas por ambos os órgãos de supervisão;

2. Cumprimento das sentenças da Corte e das recomendações da Comissão;

3. Fortalecimento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos;

4. Coordenação permanente entre os dois órgãos convencionais para o fiel desempenho de suas funções; e

5. Busca conjunta de melhores fontes de financiamento para a manutenção de ambos os órgãos de supervisão.

A Sua Excelência o Doutor

César Gaviria Trujillo

Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Estados Unidos da América


Manifestamos, por este meio, o sentimento comum de todos os integrantes da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, com relação à grande importância de que se revestiu a reunião conjunta de hoje. Os membros de ambos os órgãos convencionais desenvolveram um frutífero intercâmbio de idéias num ambiente caracterizado pela confraternidade e elevado nível jurídico.


Ambos os órgãos de supervisão ressaltaram a importância de que tanto os Estados quanto as entidades da sociedade civil, os peticionários e os beneficiários do sistema de proteção em geral estudem a fundo os novos Regulamentos da Corte e da Comissão, a fim de mais eficazmente usar os procedimentos por eles regidos, em prol da plena salvaguarda dos direitos humanos.


Também coincidimos na importância de que os órgãos políticos da OEA desenvolvam mecanismos que garantam a supervisão do pleno cumprimento, por parte dos Estados membros da Organização, das sentenças e decisões da Corte e das recomendações e resoluções da Comissão.


Consideramos também muito positivo que os Estados membros da OEA continuem a incorporar normas de Direito Internacional dos Direitos Humanos nos correspondentes ordenamentos jurídicos internos, bem como que os Poderes Judiciários dos Estados da Região utilizem mais amplamente a jurisprudência internacional na aplicação dos tratados de direitos humanos que os vinculam.


Por último, os dois órgãos convencionais manifestaram seu apoio a que se aumente, gradual e consideravelmente, os recursos que a Organização destina ao sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, a fim de que, com a brevidade possível, os referidos recursos alcancem pelo menos 10% do orçamento ordinário da OEA.


Muito agradeceríamos que Vossa Excelência encaminhasse cópia desta nota às Delegações dos Estados que integram o Conselho Permanente da OEA.


Aproveitamos a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência as expressões de nosso respeito e nosso agradecimento pelo constante apoio aos trabalhos da Comissão Interamericana  de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos na proteção dos direitos humanos nas Américas. 


Claudio Grossman
Antônio A. Cançado Trindade


Presidente
Presidente


Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Corte Interamericana de Direitos Humanos

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-1783/01



6 abril 2001


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Original: espanhol


E POLÍTICOS

NOTA DO SECRETÁRIO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

SOBRE O PROJETO DE ORÇAMENTO DESTE ÓRGÃO


5 de abril de 2001

Senhora Embaixadora:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, seguindo instruções do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Juiz Antônio A. Cançado Trindade, a fim de remeter-lhe, conforme combinado na reunião da manhã de hoje na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, cópia do projeto de orçamento de que a Corte Interamericana necessita para transformar gradualmente seu regime de trabalho em semipermanente e, posteriormente, em permanente.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Licenciado Manuel Ventura Robles


Secretário da Corte

A Sua Excelência a Senhora

Embaixadora Margarita Escobar

Representante Permanente de El Salvador

  junto à Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

	DETALHE
	MONTANTE ATUAL (US$)

	Recursos humanos: juízes, advogados, assistentes e pessoal administrativo
	3.103.159,07

	Custo de sessões no primeiro trimestre
	472.150,00

	Custo de sessões no segundo trimestre
	472.150,00

	Custo de sessões no terceiro trimestre
	472.150,00

	Custo de sessões no quarto trimestre
	472.150,00

	Participação na Assembléia Geral da OEA
	14.200,00

	Reunião em Washington, D.C.:  CAJP, CAAP, Missões e Departamentos da OEA
	

	Reunião em Washington com a Corte Interamericana de Direitos Humanos
	

	Curso da Comissão Jurídica Interamericana no Rio de Janeiro
	4.930,00

	Custos operacionais da Secretaria
	1.047.355,50

	
	6.119.530,57


ANEXO IV

PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL  DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual  da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-    /01) e sua apresentação pelo Presidente da Corte, Juiz Antônio A. Cançado Trindade (CP/CAJP-     /01);

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, em Québec, em abril de 2001, decidiram continuar promovendo medidas para fortalecer e aperfeiçoar o sistema interamericano de direitos humanos, em particular o aumento adequado dos recursos destinados à Corte Interamericana de Direitos Humanos;


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações apresentadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


Que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece que a Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral em cada período ordinário de sessões um relatório sobre seu trabalho no ano anterior e que, de maneira especial e com as recomendações pertinentes, salientará os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças; e


Que a Corte Interamericana de Direitos Humanos apresentou seu relatório anual ao Conselho Permanente e que este, após um intercâmbio franco e construtivo, remeteu à Assembléia Geral as observações e recomendações sobre o mesmo,

RESOLVE:


1.
Acolher e transmitir à Corte Interamericana de Direitos Humanos as observações e recomendações que o Conselho Permanente da Organização apresentou sobre o relatório anual.


2.
Tomar conhecimento com satisfação de que, com data de 31 de janeiro de 2001, o Governo do Peru depositou na Secretaria-Geral da OEA um instrumento mediante o qual ratificou “que o reconhecimento da competência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, pelo Peru, em 20 de outubro de 1980, encontra-se em plena vigência e compromete em todos os seus efeitos jurídicos o Estado peruano, devendo entender-se a vigência ininterrupta da referida Declaração desde seu depósito junto à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 21 de janeiro de 1981”.


3.
Tomar nota com satisfação de que, durante o período a que se refere este relatório, o Governo de Barbados declarou o reconhecimento da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos, nos termos do artigo 62.1 da Convenção.


4.
Reiterar que as sentenças da Corte são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam partes.



5.
Instar os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito que confiram [a maior prioridade política à] consideração da assinatura, ratificação ou adesão [o mais breve possível], segundo o caso, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, Pacto de San José da Costa Rica, considerando o reconhecimento da competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


6.
Incumbir o Conselho Permanente de, nos próximos exercícios financeiros, promover um aumento adequado dos recursos destinados à Corte, com base no reconhecimento de que a proteção dos direitos humanos constitui prioridade fundamental da Organização


7.
Manifestar seu reconhecimento à Corte Interamericana de Direitos Humanos pelo trabalho realizado no período a que se refere este relatório, especialmente pela reforma de seu Regulamento, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 1701 (XXX-O/00).
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